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INDICACAO N° __//2025

Colendo Plenério,

Nos termos regimentais vigentes e ap6s ouvido o Douto Plenério, INDICO a Senhora Prefeita do
Municipio de Mogi das Cruzes que, por meio da Secretaria Municipal de Assisténcia Social e
demais orgéos competentes, promova estudos e adote as providéncias necessarias para a
criagdo e instalagdo de uma Casa Transitéria para Mulheres Vitimas de Violéncia Doméstica,
em carater complementar a estrutura j& existente da Casa Abrigo no municipio.

A presente indicagdo nasce da urgéncia imposta por casos brutais como o da companheira
Gabriela Mariel, feminista, ativista dos Direitos das Mulheres e militante do Coletivo de Mulheres
Olga Benario, assassinada em Maua-SP pelo proprio companheiro. Sua trajetéria de luta,
conhecimento e dedicagéo a causa das mulheres néo foi suficiente para protegé-la da violéncia
patriarcal, miségina e letal, expressdo maxima da desigualdade de género em nossa sociedade.

Este caso, entre tantos outros, evidencia a situagéo de extrema vulnerabilidade enfrentada por
milhares de mulheres brasileiras — especialmente aquelas de baixa renda — que, por auséncia
de suporte estatal e condi¢des financeiras, muitas vezes séo obrigadas a permanecer no convivio
com seus agressores. Essa realidade reforga a necessidade de politicas publicas eficazes e
continuadas, voltadas a prote¢do integral e emancipagdao das mulheres em situagdo de

violéncia.
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A Casa Transitoéria, diferentemente da Casa Abrigo, configura-se como um equipamento de
acolhimento temporario, porém estruturado, que oferece prote¢cdo imediata e suporte
psicologico, juridico e social as vitimas. Além de um local seguro, & espago de recomego,
contribuindo decisivamente para o rompimento do ciclo da violéncia e para a reconstrugdo da
autonomia das mulheres, inclusive com encaminhamentos que favoregam sua reinsergdo no
mercado de trabalho e na vida social.

Diante da crescente escalada da violéncia contra a mulher, compete ao Poder Executivo Municipal
agir com a sensibilidade e a responsabilidade que o tema exige, assumindo suas prerrogativas
constitucionais e institucionais para assegurar os direitos, a dignidade e a integridade fisica e

emocional das mulheres mogianas.

Sala das Sessdes, 09 de junho de 2025.




